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DETERMINO QUE INSTAURE PROCESSO PRÓPRIO, NOS TERMOS DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 361/2023 E SUAS 

ALTERAÇÕES PARA: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DISPENSA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 

ELABORAÇÃO DE LAUDOS, PARECERES TÉCNICOS EM PERÍCIAS 

PSIQUIÁTRICAS E PERÍCIAS GRAFOTÉCNICAS ATRAVÉS PROCURADORIA 

GERAL DO MUNICÍPIO DE NAVEGANTES/SC. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________ 

RODRIGO SABINO SOARES 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO E
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EDITAL  

 

AVISO DE DISPENSA Nº 27/2024 

 

DATA DE ABERTURA: 16/04/2024  

ENTREGA DOS DOCUMENTOS ATÉ DIA 18/04/2024 ÀS 23H59MINUTOS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

adm.licitacao@navegantes.sc.gov.br 

LINK DO EDITAL: www.navegantes.sc.gov.br 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: Prefeitura Municipal 

de Navegantes, Rua João Emílio, 100 – Centro – Departamento de Compras e 

Licitações, CEP 88.370-446, telefone: (47) 3342-9500, e-mail: 

adm.licitacao@navegantes.sc.gov.br; 

Regência: Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 361/2023.  

Secretaria solicitante: Procuradoria Geral do Município 

 

O MUNICÍPIO DE NAVEGANTES, Estado de Santa Catarina, com sede a Rua João 

Emílio nº 100, Bairro Centro, em Navegantes/SC, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ/MF sob nº 83.102.855/0001-50, neste ato, por intermédio da 

Procuradoria Geral do Município, torna público que, realizará Dispensa de 

Licitação, com critério de julgamento de menor preço por item, nos termos artigo nº 

75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, 

conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a 

melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DE LAUDOS, PARECERES TÉCNICOS 

EM PERÍCIAS PSIQUIÁTRICAS E PERÍCIAS GRAFOTÉCNICAS, A FIM DE 

ATENDER AS NECESSIDADES DA CORREGEDORIA-PROCURADORIA GERAL 

DO MUNICÍPIO DE NAVEGANTES/SC, por meio do Sistema de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, para manutenção das atividades. 

1.1. A licitação e seu objeto obedecerão ao disposto na tabela e especificações 

constantes do Termo de Referência (Anexo I). 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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2.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos, na dotação abaixo discriminada: 

Dotação n° 41 

Fonte de Recursos n°: 5000; 

Elemento de Despesa n°: 3390 3606 – serviços técnicos profissionais; 

 

3. DO VALOR ESTIMADO 

3.1 O valor total da contratação é de R$ 3.000,00 (três mil reais). 

 

4. DO PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO E HABILITAÇÃO 

4.1 A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 
(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site oficial do Município. O 
ingresso do prestador de serviços na disputa da dispensa se dará com o envio de 
Propostas de Preços para a Prefeitura Municipal de Navegantes/SC, através do e-
mail: adm.licitacao@navegantes.sc.gov.br, preferencialmente fazendo referência a 
DISPENSA Nº 27/2024 PMN. 
4.2. Poderão participar os interessados, sendo estas pessoas jurídicas, que 
atenderem a todas as exigências constantes deste Edital, seus Anexos, e 
principalmente em relação à legislação. 
4.3.  Proposta de Preço: 
I. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no 
Anexo II deste Edital. 
II. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as 
exigências deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 
III. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes 
neste Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 
IV. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 
V. Uma vez enviada a proposta no e-mail, os prestadores de serviços NÃO 
poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la. 
4.4 Habilitação: 

4.4.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão 
solicitados do prestador de serviço mais bem classificado, devendo este enviar a 
referida documentação, no e-mail indicado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a 
partir da solicitação: 
I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
II. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, 
documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente 
registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente 
registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando 
se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI; 
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III. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
IV. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública 
Estadual; 
V. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND 
Municipal); 
VI. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
VII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
VIII. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos 
representantes das entidades (RG). 
IX. Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM): 
https://certidoes.cgu.gov.br 
X. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do TCU (TCU, CNJ, CEIS 
e CNEP): https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br 
XI. Certidão Negativa de Falência/Concordata (comarca da sede da empresa); 
XII. Declaração de que não emprega menores de dezoito em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

4.4.2 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja 
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital de dispensa de licitação. 

4.4.3. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
4.5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

4.5.1. Encerrado o prazo para e envio das propostas, e sendo tabulado os 
preços ofertados, observando os critérios de julgamento, será verificada a 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.5.2. As empresas que por ventura forneceram cotação/pesquisa de preços 
para fins de parametrização do preço estimado deste procedimento, poderão enviar 
suas propostas de preços nos termos regulados neste aviso, para fins de 
participação deste certame. 

4.5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

4.5.4. Será desclassificada a proposta que: 
I. Contiver vícios insanáveis; 
II. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 
III. Apresentar preços inexequíveis ou acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
IV. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 
ou seus anexos, desde que insanável. 

4.5.5. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a 
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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 4.5.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase 
de habilitação, observado o disposto neste edital de dispensa de licitação. 
 

5. DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias úteis do mês seguinte, 
mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
5.2 Para realização dos pagamentos, o vencedor deverá manter a regularidade 
fiscal apresentada durante processo de habilitação. 
 

6. DAS CONTRATAÇÃO 

6.1 Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada 
para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, assinar Contrato que terá suas cláusulas 
e condições reguladas pela Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 
6.2 Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da 
certificação digital ICP Brasil (conforme legislação vigente); 
6.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; 
6.4 Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelos 
licitantes vencedores e que tenham servido de base para o julgamento da dispensa, 
bem como as condições estabelecidas neste processo, independente de 
transcrição; 
6.5 Caso a vencedora recuse-se, injustificadamente, a assinar o contrato, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem justificativa por escrito aceita pela 
Administração, será convocada a licitante subsequente na ordem de classificação, 
para fazê-lo nas condições por ela propostas, ocasião em que será realizada nova 
sessão, retomando-se a fase de habilitação, sem prejuízo de que o Agente de 
contratação negocie, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço 
melhor; 
6.6 Para instruir a contratação o órgão responsável emitirá empenho ou 
instrumento equivalente, constando as quantidades, o preço registrado, o local da 
execução/fornecimento; 
6.7 Se os licitantes vencedores não apresentarem situação regular, no ato da 
assinatura do contrato, será aplicada a regra prevista no subitem 6.5 
 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1 Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa de Licitação, no 
todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente 
de fato superveniente, devidamente justificado. 
7.2 O Município deverá anular o presente Edital de Dispensa de Licitação, no 
todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
7.3 A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à 
indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 
14.133/21. 
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7.4 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
 

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico no endereço 
https://navegantes.sc.gov.br. 
8.2.   Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I –Termo de Referência (TR); 
ANEXO II – Modelo de Proposta; 
ANEXO III – Modelo de Contrato. 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da 
Lei n. 14.133/2021). 
1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO 
DE LAUDOS, PARECERES TÉCNICOS EM PERÍCIAS PSIQUIÁTRICAS E 
PERÍCIAS GRAFOTÉCNICAS, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA 
CORREGEDORIA-PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE 
NAVEGANTES/SC, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 
1.2. Valor Total da Contratação: R$ 3.000,00 (três mil reais) 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de doze meses contados da assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.000,00 (três mil reais), 
conforme custos unitários apostos na tabela acima, conforme do art. 23 da Lei nº 
14.133/21. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 
2.1. A contratação de serviços especializados para elaboração de laudos, 
pareceres técnicos em perícias psiquiátricas e perícias grafotécnicas são 
fundamentais para prosseguimento de Processos Administrativos Disciplinares que 
constam em andamento na Corregedoria do Município de Navegantes/SC. 
Válido ressaltar que a pasta realizou Processo Licitatório com o mesmo objeto para 
perícias grafotécnicas, sendo este o Credenciamento 167/2022, contudo sem 
sucesso, visto que não surgiram interessados a se cadastrar. 
Ainda, os dois fornecedores foram escolhidos por razão do seu valor ser o menor 
em comparativo com a pesquisa mercadológica. 
Considerando que os Processos Administrativos Disciplinares só terão 
prosseguimento após as devidas perícias psiquiátricas e grafotécnicas, requer-se 
a presente contratação direta. 
2.2. A presente contratação é dispensada do estudo técnico preliminar nos termos 
do artigo 10, inciso I, do Decreto nº 361/2023. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 
3.1. A ausência de médicos que realizam os referidos pareceres e laudos poderá 
ser sanada por meio da Contratação Direta de Dispensa, com fulcro no art. 75, 
inciso II da Lei 14.133/2021, uma vez que o Processo Licitatório-Credenciamento 
n° 167/2022 não obteve credenciados até o momento. 
3.2. Com a presente contratação será realizado o devido encaminhamento dos 
processos administrativos que tramitam na Corregedoria-Geral e aguardam as 
respectivas avaliações e laudos para conclusão. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 
14.133/21) 
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4.1. Ao se tratar da consulta psiquiátrica, o contratado deverá possuir todos os 
documentos que comprovem o registro no Conselho Regional de Medicina, bem 
como devida comprovação de especialização. 
4.2. No que se refere à perícia grafotécnica, o contratado deverá apresentar 
comprovação de conclusão de curso e/ou graduação especializado na área. 
4.3. O critério escolhido para contratação é o de menor preço. 
4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei nº 
14.133/2021). 
5.1. A execução dos serviços da perícia psiquiátrica será de realizada conforme 
agendamento efetuado pela Corregedoria Geral do Município de Navegantes/SC, 
bem como a avaliação será conjunta com a Junta Médica do Municipal. 

5.1.2. Os serviços serão prestados em local combinado pela Corregedoria 
Geral do Município de Navegantes/SC. 
5.2. No que concerne à perícia grafotécnica, a prestação de serviços será realizada 
a partir da solicitação da Corregedoria Geral do Município e deverá ser entregue 
até 10 (dez) dias a contar da data da solicitação. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 
14.133/21) 
6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

6.1.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.1.3.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
caput). 

6.1.3.1. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.1.4.O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no 
local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 
14.133/2021, art. 118). 

6.1.5.O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou  
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

6.1.6.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). E
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6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput). 

6.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, 
art. 121, §1º). 

6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.1.9. Serão exigidos do contratada a Certidão Negativa de Débito (CND) 
relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa Municipal, Estadual e da 
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), e demais que poderão ser solicitados pela 
contratante. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 
14.133/21) 
7.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias após a emissão 
da Nota Fiscal. 
7.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
8. DO RECEBIMENTO 
8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, no prazo de 10 (dez) dias, contado do 
aviso de recebimento do laudo/parecer pela Corregedoria do Município de 
Navegantes/SC. 

8.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.1.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

8.1.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou 
a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

8.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 48 (quarenta e 
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oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

8.1.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes 
diretrizes: 

8.1.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

8.1.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 
e 8.1.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato do produto ou serviço entregue. 

8.1.4.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO 
O SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei 
n.14.133/2021) 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021. 
9.2. O contratado deverá atender as exigências de habilitação jurídica, fiscal, social 
e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme determina o 
art. 62 e subsequentes da Lei 14.133/2021, quais sejam: 

9.2.1 Para pessoa jurídica: 
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral: 
b) Contrato Social, Estatuto, requerimento de empresário (versão consolidada 
com a última alteração); 
c) Documento de identidade do representante legal da pessoa jurídica; 
d) Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM): 
https://certidoes.cgu.gov.br 
e) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do TCU (TCU, CNJ, CEIS e 
CNEP): https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br 
f) Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) Federal de Débitos: 
g) Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) Estadual (sede da 
empresa) de Débitos; 
h) Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) Municipal (sede da 
empresa) de Débitos; 
i) Certificado de Regularidade do FGTS; 
j) Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas; 
k) Certidão Negativa de Falência/Concordata (comarca da sede da empresa); 
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l) Declaração de que não emprega menores de dezoito em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

9.2.2 Para pessoa física: 
a) Comprovante de Situação Cadastral do CPF: 
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaP
ublica.asp 
b) Documento de identidade com foto; 
c) Comprovante de residência; 
d) Certidão Negativa do CNIA: 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 
e) Certidão Negativa de Idoneidade emitida pelo TCU: 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:112812396832282::NO:3,4,6::; 
f) Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) Federal de Débitos: 
g) Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) Estadual (domicílio) de 
Débitos; 
h) Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) Municipal (domicílio) de 
Débitos; 
i) Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas; 
j) Declaração de que não emprega menores de dezoito em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 
9.3. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

9.3.1. Apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no 
conselho profissional competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de objeto de características semelhantes, 
para fins de contratação. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados da Corregedoria do Município de 
Navegantes/SC. 
10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Gestão/Unidade: Corregedoria Geral do Município; 
Dotação n° 41 
Fonte de Recursos n°: 5.000; 
Elemento de Despesa n°: 3390 3606 – serviços técnicos profissionais; 
 

 
Navegantes/SC, 26 de fevereiro de 2024. 

 
 

__________________________________________ 
RODRIGO SABINO SOARES 

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 27/2024 - PMN 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 
ELABORAÇÃO DE LAUDOS, PARECERES TÉCNICOS EM PERÍCIAS 
PSIQUIÁTRICAS E PERÍCIAS GRAFOTÉCNICAS, A FIM DE ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CORREGEDORIA-PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO DE NAVEGANTES/SC, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência 
 
PROPOSTA:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 
Perícia Psiquiátrica, 
laudo de avalição 

EXAM 3   

2 
Perícia Grafotécnica, 
laudo de avaliação 

EXAM 3   

Valor Global da Proposta:  
Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias;  
 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão 
totalmente por conta da Empresa contratada;  
 
Razão social, Nº do CNPJ: 
E-mail e Telefone:  
Endereço:  
 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 
 
 
 
 

, de de 2024.  
 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do Responsável, CPF 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 
COMPRA DIRETA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

PROCESSO N.º 27/2024 

CONTRATO N.º .........../............. 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 

..../2024, QUE FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

NAVEGANTES, E O(A).... 

O MUNICÍPIO DE NAVEGANTES, Estado de Santa Catarina, com sede a Rua 

João Emílio nº 100, Bairro Centro, em Navegantes/SC, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ/MF sob nº 83.102.855/0001-50, neste ato representado 

pelo Prefeito Municipal, Sr. Libardoni Lauro Claudino Fronza, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) ................................................................, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n.º ...................................., sediado(a) no(a) 

................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representada por ................................................., conforme atos constitutivos da 

empresa, tendo em vista o que consta no Processo n.º 27/2024 e em observância 

às disposições da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 

de Licitação n. 27/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO DE LAUDOS, PARECERES TÉCNICOS EM 

PERÍCIAS PSIQUIÁTRICAS E PERÍCIAS GRAFOTÉCNICAS, A FIM DE ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CORREGEDORIA-PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE 

NAVEGANTES/SC, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Perícia Psiquiátrica, 

laudo de avalição 
EXAM 3 R$400,00 

R$1.200,0

0 

2 Perícia Grafotécnica, EXAM 3 R$600,00 R$1.800,0
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laudo de avaliação 0 

TOTAL 
R$3.000,0

0 

Valor total da contratação: R$3.000,00 (três mil reais) 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

1.4. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.5. Autorização de Contratação Direta;  

1.6. Orçamentos dos Fornecedores, e 

1.7. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de doze meses contados da assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1 .Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º) 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 A execução dos serviços da perícia psiquiátrica será de realizada conforme 

agendamento efetuado pela Corregedoria Geral do Município de Navegantes/SC, 

bem como a avaliação será conjunta com a Junta Médica do Municipal. 

3.1.1 Os serviços serão prestados em local combinado pela Corregedoria 

Geral do Município de Navegantes/SC. 

3.2 No que concerne à perícia grafotécnica, a prestação de serviços será 

realizada a partir da solicitação da Corregedoria Geral do Município e deverá ser 

entregue até 10 (dez) dias a contar da data da solicitação. 

3.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, no prazo de 10 (dez) dias, contado do 

aviso de recebimento do laudo/parecer pela Corregedoria do Município de 

Navegantes/SC. 

3.3.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá E
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resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

3.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

3.4.1. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe 

de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 

atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

3.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

3.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

3.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

3.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato do produto ou serviço entregue. 

3.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 3.000,00 (três mil reais). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 

e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
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encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2.  

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias após a 

emissão da Nota Fiscal. 

5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até 

a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 

monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento 

definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no 

Termo de Referência. 

 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a 

Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante. 

5.4.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 

na legislação aplicável. 
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5.4.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

5.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, salvo para restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, observado o artigo 124, inciso II, alínea d, da Lei n.º 

14.133/2021. 

6.2. Após o interregno de um ano, e havendo pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  

6.3. O reajuste não será concedido se o prazo de 1 (um) ano decorrer em razão 

do atraso na realização do serviço por culpa do Contratado. 

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 

por meio de termo aditivo.  
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6.9. O reajuste será realizado por apostilamento, salvo se coincidir com a 

prorrogação contratual, de forma que poderá ser realizado no mesmo termo aditivo. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

7.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

7.1.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a 

execução do serviço, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato; 

7.1.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do Contrato; 

7.1.6. Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.7.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 

prazo de 60 (sessenta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 

período. 

7.1.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.9. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 

pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei n.º 14.133/2021. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 
XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. 

8.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

8.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120); 

8.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput).  

8.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais 

e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º); 

8.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133/2021; 

8.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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8.10.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem 

ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

8.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

8.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

8.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 

na contratação direta;  

8.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.18. Apresentar Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa Municipal, Estadual e da União, o Certificado de Regularidade do 

FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), e demais que poderão 

ser solicitados pela contratante. 

 

9 CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.  

E
ss

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

po
r 

R
od

rig
o 

S
ab

in
o 

S
oa

re
s.

 P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

oc
um

en
to

 e
 s

ua
s 

as
si

na
tu

ra
s 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.s

ilo
si

gn
.c

om
.b

r/
va

lid
at

e/
86

U
9P

-3
8E

Y
K

-X
V

E
F

D
-S

T
Y

F
Z



   

    Rua João Emílio, 100 - Centro - Navegantes - SC 
CEP: 88370-446 

                                                                                                                            Doe órgãos! Doe sangue! Salve Vidas! 

 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
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estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 
VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos, na dotação abaixo discriminada: 

Dotação n° 41 

Fonte de Recursos n°: 5.000; 

Elemento de Despesa n°: 3390 3606 – serviços técnicos profissionais; 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei n.º 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis, Decreto 

Municipal n. 361/2023 e normas e princípios gerais dos contratos. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei n.º 14.133/2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e até o limite de 50% 

(cinquenta por cento) de acréscimo quando se tratar de reforma de edifício ou de 

equipamento. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 

do art. 136 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei n.º 14.133/2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Navegantes/SC para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação. 

 

Navegantes/SC, ............. de .............. de ............... 

 

 

 

 
 
 
 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 
 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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